
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 381.839 - SC (2016/0323474-4)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE  : MARCELO SILVEIRA DA SILVEIRA 

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. POSSE DE MUNIÇÃO DE 
USO PERMITIDO. TIPICIDADE. AUSÊNCIA DE LESIVIDADE 
DA CONDUTA. NÃO OCORRÊNCIA. CRIME DE PERIGO 
ABSTRATO. QUANTIDADE DE MUNIÇÃO APREENDIDA. 
IRRELEVÂNCIA. LIMINAR TORNADA SEM EFEITO. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO. 

1.  O Supremo Tribunal Federal, por sua Primeira Turma, e a Terceira 
Seção deste Superior Tribunal de Justiça, diante da utilização 
crescente e sucessiva do habeas corpus, passaram a restringir a sua 
admissibilidade quando o ato ilegal for passível de impugnação pela via 
recursal própria, sem olvidar a possibilidade de concessão da ordem, 
de ofício, nos casos de flagrante ilegalidade. 

2. O crime de posse ilegal de munição de uso permitido, tipificado no 
artigo 12 da Lei n. 10.826/2003, é de perigo abstrato – ou de mera 
conduta – e visa proteger a segurança jurídica e a paz social, sendo, 
pois, irrelevante a apreensão conjunta de arma de fogo para que o 
delito seja caracterizado.

3. "[...] inaplicável o princípio da insignificância aos crimes de posse e 
de porte de arma de fogo, por reconhecer-lhes a natureza de crimes 
de perigo abstrato, independentemente da quantidade da munição 
apreendida e se esta encontrava-se ou não acompanhada da arma" 
(AgRg no AREsp 644.499/MG, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
QUINTA TURMA, julgado em 23/06/2015, DJe 04/08/2015).

4. Em consulta ao Sistema de Informações Processuais do Tribunal de 
Justiça do Estado de Santa Catarina, constatei que em 14/3/2017, 
houve o trânsito em julgado da condenação para ambas as partes da 
relação jurídico-processual, ficando sem efeito a liminar outrora 
deferida, já que se trata, agora, de execução definitiva da pena 
substitutiva.

5. Habeas Corpus não conhecido. 
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, não conhecer do pedido. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, 
Felix Fischer e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 21 de março de 2017(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 381.839 - SC (2016/0323474-4)
RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE  : MARCELO SILVEIRA DA SILVEIRA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de habeas corpus, com pedido de liminar, impetrado pela 

Defensoria Pública em favor de MARCELO SILVEIRA DA SILVEIRA, indicando como 

autoridade coatora, o Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina (Embargos de 

Declaração n. 0061205-35.2011.8.24.0023/50000).

Depreende-se dos autos que o paciente foi denunciado pela suposta prática 

das infrações previstas nos artigos 12 da Lei n. 10.826/2003 e 28 da Lei n. 11.343/2006 

(e-STJ fls. 45/46).

O Juízo de primeiro grau absolveu o réu quanto aos delitos imputados na 

denúncia, com fulcro no artigo 386, III, do Código de Processo Penal (e-STJ fls. 22/32).

Contra esta decisão, o Ministério Público interpôs recurso de apelação, 

tendo a Corte local provido parcialmente o apelo ministerial para condenar o paciente quanto à 

prática do delito tipificado no artigo 12 do Estatuto do Desarmamento, à pena de 1 (um) ano 

de detenção, em regime aberto, e pagamento de 10 (dez) dias-multa, substituída por restritiva 

de direitos consistentes na prestação de serviços à comunidade e, de ofício, declarou extinta a 

punibilidade do réu quanto à infração penal sui generis descrita no artigo 28 da Lei de Drogas, 

pela prescrição retroativa (e-STJ fls. 313/320).

Opostos embargos de declaração, foram parcialmente acolhidos sem efeitos 

modificativos (e-STJ fls. 354/357).

Daí o presente mandamus, no qual a defesa alega estar o paciente sofrendo 

constrangimento ilegal em sua liberdade de locomoção, pois a posse ilegal de 5 (cinco) 

munições de uso permitido é conduta atípica, ante a inexistência de perigo concreto na 
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conduta, devendo-se, pois, absolvê-lo pela insignificância de sua conduta.

Aduz que o Supremo Tribunal Federal tem admitido o princípio da 

insignificância em crimes de perigo abstrato. 

Requer, liminarmente, a imediata suspensão dos efeitos da condenação 

imposta ao paciente, impedindo-se a execução provisória da reprimenda a si imposta. No 

mérito, pleiteia a absolvição do paciente pela incidência do princípio da insignificância.

A liminar foi deferida para suspender a decisão que determinara a execução 

provisória da pena restritiva de direito (e-STJ fls. 364/367).

Informações prestadas às e-STJ fls. 372/374.

Parecer do Ministério Público Federal pelo não conhecimento do 

mandamus (e-STJ fls. 380/384).

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 381.839 - SC (2016/0323474-4)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

O Supremo Tribunal Federal, por sua Primeira Turma, e a Terceira Seção 

deste Superior Tribunal de Justiça, diante da utilização crescente e sucessiva do habeas 

corpus, passaram a restringir a sua admissibilidade quando o ato ilegal for passível de 

impugnação pela via recursal própria, sem olvidar a possibilidade de concessão da ordem, de 

ofício, nos casos de flagrante ilegalidade. 

Esse entendimento objetivou preservar a utilidade e a eficácia do 

mandamus, que é o instrumento constitucional mais importante de proteção à liberdade 

individual do cidadão ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, garantindo a celeridade que 

o seu julgamento requer.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes julgados, exemplificativos dessa 

nova orientação das Cortes Superiores do país:

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. ROUBO EM 
CONCURSO DE PESSOAS E COM EMPREGO DE ARMA DE 
FOGO. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. 
ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO 
PRISIONAL. INOCORRÊNCIA. SEGREGAÇÃO CAUTELAR 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. PERICULOSIDADE CONCRETA DO PACIENTE. 
MODUS OPERANDI. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

I - A Primeira Turma do col. Pretório Excelso firmou orientação no 
sentido de não admitir a impetração de habeas corpus substitutivo 
ante a previsão legal de cabimento de recurso ordinário (v.g.: HC 
109.956/PR, Rel. Min. Marco Aurélio, DJe de 11/9/2012; RHC 
121.399/SP, Rel. Min. Dias Toffoli, DJe de 1º/8/2014 e RHC 
117.268/SP, Rel. Min. Rosa Weber, DJe de 13/5/2014). As Turmas 
que integram a Terceira Seção desta Corte alinharam-se a esta 
dicção, e, desse modo, também passaram a repudiar a utilização 
desmedida do writ substitutivo em detrimento do recurso adequado 
(v.g.: HC 284.176/RJ, Quinta Turma, Rel. Min. Laurita Vaz, DJe de 
2/9/2014; HC 297.931/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio 
Bellizze, DJe de 28/8/2014; HC 293.528/SP, Sexta Turma, Rel. Min. 
Nefi Cordeiro, DJe de 4/9/2014 e HC 253.802/MG, Sexta Turma, 
Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 4/6/2014).
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II - Portanto, não se admite mais, perfilhando esse entendimento, a 
utilização de habeas corpus substitutivo quando cabível o recurso 
próprio, situação que implica o não conhecimento da impetração. 
Contudo, no caso de se verificar configurada flagrante ilegalidade 
apta a gerar constrangimento ilegal, recomenda a jurisprudência a 
concessão da ordem de ofício.

[...] Habeas corpus não conhecido. (HC 320.818/SP, Rel. Min. 
FELIX FISCHER, Quinta Turma, julgado em 21/5/2015, DJe 27/5/2015).

HABEAS CORPUS. SUBSTITUTIVO DO RECURSO 
CONSTITUCIONAL. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. TRÁFICO 
INTERNACIONAL DE DROGAS. DOSIMETRIA. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. REGIME INICIAL FECHADO. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. CIRCUNSTÂNCIAS DESFAVORÁVEIS. 1. O habeas 
corpus tem uma rica história, constituindo garantia fundamental do 
cidadão. Ação constitucional que é, não pode ser o writ 
amesquinhado, mas também não é passível de vulgarização, sob 
pena de restar descaracterizado como remédio heroico. Contra a 
denegação de habeas corpus por Tribunal Superior prevê a 
Constituição Federal remédio jurídico expresso, o recurso 
ordinário. Diante da dicção do art. 102, II, a, da Constituição da 
República, a impetração de novo habeas corpus em caráter 
substitutivo escamoteia o instituto recursal próprio, em manifesta 
burla do preceito constitucional. Igualmente, contra o improvimento 
de recurso ordinário contra a denegação do habeas corpus pelo 
Superior Tribunal de Justiça, não cabe novo writ ao Supremo 
Tribunal Federal, o que implicaria retorno à fase anterior. 
Precedente da Primeira Turma desta Suprema Corte. [...]. (STF, HC 
n. 113890, Rel. Min. ROSA WEBER, Primeira Turma, julgado em 
3/12/2013, DJ 28/2/2014).

Assim, de início, incabível o presente habeas corpus substitutivo de recurso. 

Todavia, em homenagem ao princípio da ampla defesa, passa-se ao exame da insurgência, 

para verificar a existência de eventual constrangimento ilegal passível de ser sanado pela 

concessão da ordem, de ofício.

Busca-se, em síntese, a absolvição do paciente quanto ao crime de posse 

ilegal de munição de uso permitido, por ter sido encontrado, sob sua guarda e em sua 

residência, 5 (cinco) munições, calibre 38, o que demonstraria a ausência de perigo concreto 

da conduta apta à absolvição pela insignificância do  ato. 

O Tribunal de origem, reformando a sentença absolutória, condenou o 
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paciente pela prática do crime previsto no artigo 12, caput, da Lei n. 10.826/2003, por 

possuir, em sua residência, na data de 8/12/2011, cinco munições, calibre 38, em desacordo 

com determinação legal e regulamentar, sendo desnecessária a demonstração de efetiva lesão 

ao bem jurídico por se tratar de crime de perigo abstrato e por ser inviável a absolvição pela 

insignificância da conduta. 

Ao assim decidir, firmou entendimento compatível com o exposto nesta 

Corte quanto à constitucionalidade do referido entendimento, pois, "a posse de munição é 

delito de perigo abstrato, cujo bem jurídico é a segurança pública e a paz social, sendo 

irrelevante a destinação da arma" (AgRg no Resp n. 1604100/RS, Rel. Min. JOEL ILAN 

PACIORNIK, Quinta Turma, Dje 10/2/2017).

A propósito, os seguintes precedentes:

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. POSSE ILEGAL 
DE MUNIÇÃO RELATIVA A ARMA DE USO RESTRITO. CRIME DE 
PERIGO ABSTRATO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. NÃO 
APLICAÇÃO. RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é assente no 
sentido de que os crimes previstos nos art. 12, 14 e 16 da Lei 
10.826/2003 são de perigo abstrato, razão pela qual é 
desnecessária a comprovação de prejuízo para a configuração do 
ilícito e incabível a aplicação do princípio da insignificância.

2. Recurso ordinário improvido. (RHC 65.385/PR, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, julgado em 
3/12/2015, DJe 10/12/2015).

PENAL E PROCESSUAL. POSSE ILEGAL DE ARMA DE FOGO E 
DE MUNIÇÃO DE USO PERMITIDO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL DA DEFESA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. RECURSO ESPECIAL 
DA ACUSAÇÃO PROVIDO. ABOLITIO CRIMINIS TEMPORÁRIA. 
NÃO INCIDÊNCIA.

[...]

3. A posse de arma de fogo ou de munição constitui crime de perigo 
abstrato, cujo bem jurídico tutelado é a incolumidade pública, 
sendo irrelevante a demonstração de efetivo caráter lesivo.

4. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no Ag no 
REsp 1498668/MG, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, Quinta Turma, 
julgado em 18/8/2015, DJe 2/9/2015).
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PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. POSSE 
ILEGAL DE MUNIÇÃO DE USO PERMITIDO. ART. 12 DA LEI N. 
10.826/03. CRIME DE PERIGO ABSTRATO.

O crime de posse ilegal de munição de uso permitido, tipificado no 
art. 12 da Lei n. 10.826/03, é de perigo abstrato ou de mera 
conduta, e visa proteger a segurança pública e paz social. Sendo 
assim, é irrelevante a quantidade de munição apreendida, uma vez 
que o delito se configura com a simples posse em desacordo com a 
legislação (precedentes).

Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp 1527882/SP, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, julgado em 30/6/2015, DJe 
17/8/2015).

Nessa mesma linha, a jurisprudência desta Corte Superior consolidou-se no 

sentido de "ser inaplicável o princípio da insignificância aos crimes de posse e de porte de arma 

de fogo, por reconhecer-lhes a natureza de crimes de perigo abstrato, independentemente da 

quantidade da munição apreendida e se esta encontrava-se ou não acompanhada da arma.  

Entendimento que atrai o óbice da Súmula 83 deste Superior Tribunal" (AgRg no AREsp 

644.499/MG, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA TURMA, julgado em 

23/06/2015, DJe 04/08/2015).

A propósito, os seguintes precedentes:

AGRAVO  REGIMENTAL  EM  RECURSO  ESPECIAL. PENAL. 
ACÓRDÃO RECORRIDO. FUNDAMENTO  CONSTITUCIONAL 
AUTÔNOMO. INEXISTÊNCIA. SÚMULAS 126/STJ E 283/STF.  
NÃO  INCIDÊNCIA.  ART.  12  DA  LEI  N. 10.826/2003. POSSE 
IRREGULAR  DE  ARMA  DE  FOGO  DE  USO  PERMITIDO.  
DELITO DE PERIGO ABSTRATO.  CRIME  DE  MERA  CONDUTA.  
PRINCÍPIO  DA INSIGNIFICÂNCIA.

INAPLICABILIDADE. PRECEDENTES.

1. O acórdão recorrido não utilizou o princípio da 
proporcionalidade como  fundamento  autônomo  para  a sua 
conclusão. Assim, inviável o pedido  de aplicação, ao recurso 
especial, dos óbices constantes das Súmulas 126/STJ e 283/STF.

2.  Segundo a jurisprudência deste Superior Tribunal, o simples 
fato de  possuir  arma  de  fogo,  mesmo  que  desacompanhada de 
munição, caracteriza  o delito previsto no art. 12 da Lei n. 
10.826/2003, por se tratar de crime de perigo abstrato. Nesse 
contexto, é irrelevante aferir a eficácia da arma de fogo para a 
configuração do tipo penal, que  é  misto-alternativo,  em que se 

Documento: 1583092 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 28/03/2017 Página  8 de 4



 
 

 
consubstanciam, justamente, as condutas  que  o  legislador  
entendeu por bem prevenir, podendo até mesmo   ser   o  simples  
porte  de  munição  ou  o  porte  de  arma desmuniciada.

3.  Não  prospera  o  argumento  de  que  deve  ser  flexibilizada a 
aplicação  da  Lei  n.  10.826/2003,  porquanto por serem os delitos 
previstos  no referido diploma legal de perigo abstrato, inaplicável 
o uso do princípio da insignificância.

4. Agravo regimental improvido.

(AgRg no REsp 1624015/RS, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 
JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 01/12/2016, DJe 14/12/2016)

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. POSSE ILEGAL DE 
MUNIÇÃO RELATIVA A ARMA DE USO RESTRITO. CRIME DE 
PERIGO ABSTRATO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. NÃO 
APLICAÇÃO. RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é assente no sentido de 
que os crimes previstos nos art. 12, 14 e 16 da Lei 10.826/2003 são de 
perigo abstrato, razão pela qual é desnecessária a comprovação de 
prejuízo para a configuração do ilícito e incabível a aplicação do 
princípio da insignificância.

2. Recurso ordinário improvido. (RHC 65.385/PR, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 
03/12/2015, DJe 10/12/2015)

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PORTE 
ILEGAL DE MUNIÇÃO. ATIPICIDADE MATERIAL DA CONDUTA. 
REEXAME DE PROVA. NÃO OCORRÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE DE 
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA.

[...]

2. Esta Casa já pacificou, há muito, ser inaplicável o princípio da 
insignificância aos crimes de posse e de porte de arma de fogo, por 
reconhecer-lhes a natureza de crimes de perigo abstrato, 
independentemente da quantidade de munição apreendida (AgRg no 
AREsp n. 575.750/SC, Ministro Gurgel de Faria, Quinta Turma, DJe 
17/4/2015).

3. Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 1525961/MG, Rel. 
Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 
21/05/2015, DJe 01/06/2015)

Em consulta ao Sistema de Informações Processuais do Tribunal de Justiça 

do Estado de Santa Catarina, constatei que, em 14/3/2017, houve o trânsito em julgado da 

condenação para ambas as partes da relação jurídica processual, ficando sem efeito a liminar 
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outrora deferida, já que se trata, agora, de execução definitiva da pena substitutiva.

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.

É como voto. 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0323474-4 HC 381.839 / SC

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00612053520118240023  612053520118240023

EM MESA JULGADO: 21/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ÁUREA M. E. N. LUSTOSA PIERRE

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE  : MARCELO SILVEIRA DA SILVEIRA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes do Sistema 
Nacional de Armas

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi 

votaram com o Sr. Ministro Relator.
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